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Edição de Legislação

Lei  Estadual  nº  5.502,  de 15 de julho de 2009 -  dispõe sobre a 
substituição e recolhimento de sacolas plásticas em estabelecimentos 
comerciais localizados no estado do Rio de Janeiro como forma de 
colocá-las à disposição do ciclo de reciclagem e proteção ao meio 
ambiente fluminense e acrescenta o artigo 98-A a Lei nº 3467/2000.

Lei Estadual nº 5.504, de 15 de Julho de 2009 - proíbe a cobrança 
dos  serviços  de  atendimento  ao  cliente  –  0300  -  na  forma  que 
menciona e dá outras providências.

Lei Estadual nº 5.511, de 21 de Julho de 2009 - torna obrigatória a 
disponibilização pelas empresas concessionárias de serviços públicos 
em suas lojas ou representantes credenciados, de formulários a seus 
usuários  de  serviços,  nos  casos  que  menciona  e  dá  outras 
providências.

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/603d8bb5cc01fda2832575fb006a19a6?OpenDocument
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Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

PGR  pede  que  Supremo  reconheça  direito  de  transexuais  a 
mudar de nome     
 
A  Procuradoria-Geral  da  República  ajuizou  Ação  Direita  de 
Inconstitucionalidade (ADI 4275) para que seja reconhecido o direito 
de transexuais alterarem seu nome e sexo no registro civil  mesmo 
para os que não fizeram a cirurgia para mudança nas características 
da genitália (transgenitalização).
 
A ação que tramita no Supremo Tribunal Federal tem pedido liminar e 
sustenta que o não reconhecimento do direito de transexuais à troca 
do  prenome  e  da  definição  de  sexo  (masculino  ou  feminino)  no 
registro civil lesiona preceitos fundamentais da Constituição, como os 
princípios  da  dignidade  da  pessoa  humana,  da  vedação  à 
discriminação odiosa, da igualdade, da liberdade e da privacidade.
 
O alvo da ADI é o artigo 58 da lei 6015/73: “O prenome será definido, 
admitindo-se,  todavia,  a  sua  substituição  por  apelidos  públicos 
notórios” (redação dada pela lei 9.708/98). A procuradora que ajuizou 
a  ação,  Deborah  Duprat  (já  substituída  pelo  procurador-geral 
empossado Roberto Monteiro Gurgel Santos), entende que o termo 
“apelido  público  notório”  refere-se  ao  nome  social  adotado  pelos 
transexuais – geralmente um nome do sexo oposto ao seu biótipo com 
o qual a pessoa é identificada por amigos, parentes e conhecidos.
 
Processo:ADI.4275
Leia mais...
 
Ação  da  PGR  sobre  união  estável  entre  homossexuais  é 
reautuada como ADI 
 
Depois  de  pedir,  no  último  dia  8,  que  a  Procuradoria  Geral  da 
República  delimitasse  os  argumentos  da  Arguição  de 
Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  (ADPF  178),  sobre  o 
reconhecimento  da  união  entre  pessoas  do  mesmo  sexo  como 
entidade familiar, o presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro 
Gilmar  Mendes,  determinou  a  reautuação  do processo  como Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4277).
 
O presidente da Corte solicitou as informações à PGR alegando que a 
ação não teria esclarecido quais seriam os atos do Poder Público que 
estariam violando os  preceitos  fundamentais  citados.  Ao receber  a 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=111026


resposta  da  PGR,  o  ministro  disse  que  o  parecer  demonstrou  “a 
inexistência  de  um  objeto  específico  e  bem  delimitado  a  ser 
impugnado pela via da presente ADPF, o que torna, a primeira vista, a 
petição inicial inepta, conforme dispõe o artigo 1º e o artigo 4º da Lei 
9882/99”.
 
Porém,  frisou  o  ministro,  como  a  PGR  pediu  na  ação  que, 
alternativamente, a ADPF fosse recebida pelo STF como ação direta 
de  inconstitucionalidade,  com pedido  de  interpretação conforme do 
artigo  1723,  do  Código  Civil,  Gilmar  Mendes  decidiu  acolher  esse 
segundo pedido.
 
Considerando a relevância da matéria, o ministro determinou, ainda, 
que seja aplicado ao processo o rito abreviado, previsto no artigo 12 
da  Lei  9.868/99.  Com  isso,  a  ação  deve  ter  seu  mérito  julgado 
diretamente pelo Plenário da Corte, sem análise da liminar, depois de 
ouvida  a  Advocacia  Geral  da  União  e  a  Procuradoria  Geral  da 
República  –  cada  órgão  terá  cinco  dias  para  se  manifestar, 
sucessivamente.
 
Processo:ADI.4277
Leia mais...
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Paciente  não tem direito  a  remédio  específico  se SUS oferece 
alternativa 
 
O dever de o Estado garantir  a seus cidadãos o direito à vida e à 
saúde não se  confunde com direito  de  escolha  do  paciente  e seu 
médico  particular  de  medicamentos  específicos.  Para  a  Segunda 
Turma, se o paciente não prova a ineficácia do remédio alternativo 
oferecido pelo Sistema Único de Saúde, não possui direito líquido e 
certo ao fornecimento do indicado pelo profissional de sua escolha. 
 
O  caso  trata  de  paciente  com  psoríase  que  pretendia  obter  o 
medicamento Enbrel 50mg em doses suficientes para duas aplicações 
semanais, por tempo indeterminado. O remédio não é fornecido pelo 
SUS, que lhe ofereceu como segunda opção a ciclosporina, indicação 
padronizada na rede pública. Segundo o recurso do paciente, o Enbrel 
seria o único capaz de controlar a dor e a inflamação provocadas pela 
doença. 
 
A relatora esclareceu que é sólida a posição do Tribunal de que o 
direito de recebimento de remédios decorre do direito à vida – artigo 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=111022


5º, caput, da Constituição Federal – e do direito à saúde – artigo 6º –, 
sendo inconcebível a recusa do fornecimento gratuito de remédio a 
paciente em estado grave e sem condições financeiras de custear as 
despesas com medicamentos necessários ao seu tratamento. Mas a 
ministra esclareceu que isso não significa,  como no caso, direito à 
escolha de medicamento específico quando a Administração oferece 
alternativa viável.
 
Processo:RMS.28338
Leia mais...
 
STJ não pode julgar em recurso ordinário mérito de mandado de 
segurança extinto na origem 
 
Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça julgar em recurso ordinário o 
mérito de mandado extinto na origem sem julgamento de mérito. Pelo 
entendimento da Segunda Turma, a aplicação analógica da “teoria da 
causa  madura”  contida  no  artigo  515,  parágrafo  3º,  do  Código  de 
Processo Civil – que autoriza tribunal a examinar, pela primeira vez, o 
mérito de ação sobre a qual tem, em princípio, função revisora – é 
vetada pela Constituição Federal. 
 
A  Turma  decidiu  também  caber  mandado  de  segurança  contra 
decisão em outro mandado no qual os impetrantes da segunda ação, 
apesar de afetados diretamente pelo resultado da primeira, não foram 
citados. A ministra Eliana Calmon afirmou não ser razoável esperar 
que  os  prejudicados  interponham  recurso  em  processo  que  não 
integram ou que aguardem o trânsito  em julgado da decisão  para 
ingressar com ação rescisória. 
 
O caso envolve licitação de transporte público da Prefeitura Municipal 
de  São  Paulo.  A  Cooperativa  dos  Trabalhadores  Autônomos  em 
Transportes do Estado de São Paulo  venceu a concorrência e firmou 
contrato  com  o  município.  No  entanto,  ação  julgada  pela  Justiça 
paulista anulou o procedimento, sem que a impetrante do mandado de 
segurança ora em discussão ou outras das cooperativas contratantes 
tivessem sido citadas. 
 
Ao julgar a ação da Cooperpam, o Tribunal de Justiça de São Paulo 
entendeu que a cooperativa pretendia usar o mandado de segurança 
como substituto de ação rescisória e julgou extinto o processo sem 
resolução  de  mérito.  Mas  a  ministra  Eliana  Calmon  chegou  à 
conclusão diversa. 
 
Para  a  relatora,  a  Cooperpam tem interesse  jurídico  na  ação  que 
anulou a licitação,  já  que tal  decisão interfere diretamente  em sua 
relação jurídica com o município. E, como a cooperativa não foi parte 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92932


naquele mandado, não se pode exigir que ingresse com recurso ou 
aguarde o trânsito em julgado do processo. 
 
“Se  há  alegação  de  perigo  de  dano,  não  é  razoável  exigir  que  a 
impetrante aguarde o trânsito em julgado de decisão para requerer 
que o prejuízo à sua relação jurídica não se consume. Esse raciocínio 
ganha ainda mais força quando se tem em mente que mandado de 
segurança é ação própria para garantir proteção ante o periculum in 
mora criado por ato de autoridade coatora”, afirmou a ministra. 
 
A ministra Eliana Calmon acrescentou que, apesar de ter defendido 
sua  aplicação  analógica  e  dos  precedentes  do  STJ,  o  artigo  515, 
parágrafo 3º, do CPC não pode ser empregado no caso de recurso 
ordinário  em  mandado  de  segurança.  Para  a  relatora,  apesar  da 
similitude entre  a  apelação e  o  recurso ordinário,  as competências 
originárias  e  recursais  do  mandado  de  segurança  são  definidas 
explicitamente  pela  Constituição.  Por  isso,  o  STJ  não  poderia 
continuar o julgamento e apreciar o mérito da ação, trazendo para si a 
competência reservada pela Constituição Federal a tribunal estadual 
ou regional.  O Supremo Tribunal  Federal  também teria  precedente 
afastando  a  incidência  do  dispositivo  em  recurso  ordinário  em 
mandado de segurança. 
 
Processo:RMS.27017
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Jurisprudência

Ementário de Jurisprudência Cível nº 28 (Processual Civil)

Fonte: Serviço de Publicação de Jurisprudência-SEJUR

          (retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão - SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

 
“Banco do Conhecimento do PJERJ: disseminando e compartilhando o saber 

organizacional”
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